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1 — Introdução 
o clima de crise e incer teza internacional que c o m e ç o u a se instalar na A m é -
rica La t ina , n o iníc io da década de 8 0 , teve c o m o conseqüência u m renovado in te-
resse pela in tegração econômica da região. O in te rcâmbio intra-regional , que havia 
dec l inado, foi-se t r ans fo rmando em u m a alternativa que deveria ser reexaminada . 
Vários fatores con t r i bu í r am para reativar as reflexões sobre a in tegração lati-
no-amer icana e fazer ressurgir a von tade de alcançá-la, e m especial através de acor-
dos parciais d o t i po in tegração "grada t iva" . Dent re esses fa tores , me recem ser desta-
cadas a in tegração , c o m o mecan i smo capaz de p roporc iona r u m apoio ma io r aos 
países da região frente aos enf ren tamentos e dificuldades criadas n o Ex te r io r , prin-
c ipa lmente e m relação à dívida ex te rna e t a m b é m a o acesso aos mercados dos pa í -
ses indust r ia l izados , assim c o m o as tendências in ternacionais à regionalização e à 
fo rmação de b locos de pa íses . 
A necessidade de p romover o desenvolvimento da região, t e n d o e m vista as 
dificuldades enfrentadas nos mercados e x t e m o s , ce r t amente é mais u m mot ivo pa-
ra que o t e m a da in tegração r e tome plena a tuahdade . Assim sendo , mais u m a vez, 
as vantagens e desvantagens desse processo es tão sendo ob je to de e s t u d o . D o p o n t o 
de vista dos benefícios mais amplos , têm-se assinalado as conveniências pol í t icas 
que pode r i am derivar da formação de u m a posição conjunta frente a inúmeros focos 
de p reocupação que surgem do c o n t e x t o e x t e r n o . 
E m t e rmos das vantagens econômicas , a ênfase é colocada nas economias de 
escala que pode r i am ser geradas por meio da ampüaçãô dos mercados . T a m b é m é ti-
da c o m o desejável a necessidade de coordenar as pol í t icas econômicas en t re os pa í -
ses-membros do aco rdo , o que levaria a u m a estabi l idade maior , comparada com u m a 
s i tuação e m que cada u m deles atuasse de forma isolada, j á que de te rminadas decisões 
pol í t icas o u econômicas só pode r i am ser t omadas após u m a decisão e m con jun to . 
* Economista da FEE. 
•* Economista da FEE e Professora da Faculdade de Economia da PUCRS. 
2 — A evolução das relações externas no capitalismo 
A função das relações ex ternas na regulação d o capital ismo variou n o s diver-
sos m o m e n t o s da sua his tór ia . Por isso, costuma-se periodizar o m o d o de p r o d u ç ã o 
capi tahs ta e m estágios e fases, c o m o objet ivo de facilitar a in te rpre tação da evolu-
ção d o s is tema. Dois estágios caracterizaram o capi ta l i smo: 
— o estágio clássico, que cobr iu duas fases, sendo u m a de acumulação primiti-
va (1.500-1700) e o u t r a de predominância da expor t ação de mercador ias 
sobre aquela de capi tal ( 1 7 0 0 - 1 8 7 0 ) ; 
— o estágio monopo l i s t a , que cobriu a fase de expor t ação de capital-dinheiro 
( 1 8 7 0 - 1 9 1 3 ) e a de in ternacional ização da p r o d u ç ã o (de 1945 e m d ian te ) . 
A primeira fase d o estágio clássico, a de acumulação primit iva, teve grande im-
por tânc ia para a consoHdação e propagação poster iores d o capi tal ismo. De fa to , o 
comércio e x t e m o de mercador ias e a pi lhagem e x t e m a con t r ibu í r am n ã o somen te 
para ampUar a esfera de t rocas através da expor t ação de mercador ias , c o m o t a m b é m 
faciUtaram a rápida acumulação de u m capital mercan t i l , indispensável para fortale-
cer o cap i taüsmo. 
O desenvolvimento d o capi taüsmo esteve condic ionado pela acumulação de 
capitais du ran te o p e r í o d o econômico p receden te , Esta teve origem t a n t o na pilha-
0 objet ivo do presente t e x t o é most rar que a evolução das relações ex ternas 
n o sistema capital ista, n o s ú l t imos anos , t e m levado a u m a mundia l ização d o capi-
ta l , onde o processo de in tegração regional t a m b é m se faz presente de m o d o cada 
vez mais a c e n t u a d o . Dessa manei ra , a integração lat ino-americana é apresentada co-
m o u m a necessidade, t e n d o e m vista os rumos que es tão s endo t o m a d o s pe lo capita-
l ismo do final d o século XX e que vão de te rminar as relações externas n o capitalis-
m o d o século XXI . 
G t e x t o t a m b é m destaca que as relações ex ternas sempre est iveram presentes 
n o sistema capitalista e q u e n ã o h o u v e , e m u m pr imeiro m o m e n t o , a cons t i tu ição de 
u m a economia nacional , c o m o poster ior es tabe lec imento de relações internacio-
na i s ; q u e os mesmos mov imen tos que definiram as part icularidades de u m a econo-
mia a n íve l nacional t a m b é m vieram a inseri-la n o c o n t e x t o in ternacional , o u seja, 
n a divisão in ternacional d o t r aba lho ; e que o processo de desenvolvimento de qual-
quer economia está a t re lado n ã o só às ques tões econômicas e sociais in ternas c o m o 
t a m b é m à especialização decor ren te d o lugar por ela o c u p a d o no sistema internacio-
na l . 
N a tenta t iva de m e l h o r organizar o desenvolvimento d o t ema , dividiu-se o tra-
ba lho e m par tes , asshn d is t r ibu ídas : 
1 - I n t rodução 
2 - A evolução das relações e x t e m a s n o capital ismo 
3 — 0 processo de mundia l ização d o capital 
4 — A necessidade de u m a integração la t ino-americana 
5 — Conclusões 
gem interna (da própr ia popu lação dos países centrais) c o m o na ex te rna (da perife-
ria). 
O comérc io de longa distância permit iu aos comerc ian tes u m a acumulação de 
capital mercant i l q u e , inevi tavelmente , levou a u m a tenta t iva de cont ro le da p rodu-
ção ar tesanal , con t ro le este que foi conseguido n o final d o século XVI , apesar da re-
sistência das corporações . 
Mas o efetivo desenvolvimento das manufa turas ocor reu por ocasião do des-
p o v o a m e n t o e desapropr iação dos campos (ocas ionando a separação violenta dos 
p rodu to r e s de seus meios de p rodução e o surgimento de u m a força de t raba lho H-
vre). Esse processo cons t i tu iu a base da ascensão e af i rmação do poder das burgue-
sias e d o despon ta r de novas relações de p rodução que conduz i ram ao desenvolvi-
m e n t o das forças produt ivas e criaram as condições para o aparec imento do capita-
l ismo. 
Mesmo nas formações sociais e m que se afinnava o capi ta l ismo, as antigas for-
mas ainda se faziam presentes , de m o d o d o m i n a n t e , duran te a fase da acumulação 
pr imit iva: a popu lação era quase t oda rura l ; a p r o d u ç ã o , p r imord ia lmente agr ícola ; 
e a t roca de mercador ias , relat ivamente Umitada a alguns setores da popu lação . O 
clero, a nob reza e o rei exploravam a grande massa camponesa e , através de suas 
despesas, possibiÜtavam o acúmulo de fortunas privadas por parte dos grandes ne-
gociantes e banque i ros . 
As duas formas principais de acumulação , a estatal e a burguesa, foram com-
p lementadas pela pi lhagem ex te rna . A pilhagem da Amér ica ocor reu e m dois n íve i s : 
a apropr iação dos tesouros a í encon t rados e a p rodução nova de valor, por meio da 
u t ihzaçâó do t raba lho forçado e da escravidão nas minas de o u r o e pra ta ou nas cul-
turas agrícolas . 
A con t r ibu ição da periferia na acumulação primitiva foi decisiva; a sua pilha-
gem, pelo c e n t r o , levou a u m a integração da mesma ao m e r c a d o capitalista mund ia l , 
o r ig inando, c o n s e q ü e n t e m e n t e , u m a expansão da esfera das t rocas , que veio dar 
or igem à segunda fase d o chamado estágio clássico. Nes ta , as relações ex ternas ba-
searam-se pr inc ipa lmente n o mov imen to de mercador ias , e m b o r a já existisse u m a in-
cipiente expor t ação de capi tal . Ou seja, havia u m a internacional ização d o m e r c a d o , 
mas n ã o das relações de p rodução capitalistas. O comércio tr iangular E u r o p a - Á f r i -
c a - A m é r i c a cons t i tu í a u m circuito que punha e m c o n t a t o formações sociais, o n d e 
prevaleciam condições diferentes de formação d o valor, o que permit ia a acumula-
ção de u m capital mercant i l nas me t rópo le s : os navios par t i am da Europa com u m 
car regamento de p r o d u t o s manufa tu rados em direção à África. AU, a carga era t ro -
cada por negros , os quais e ram levados para a Amér ica colonial e lá ut i l izados nas 
lavouras intensivas. Da Amér ica , esses navios par t i am de volta à E u ro p a , agora car-
regados de p r o d u t o s coloniais : a l imentos e matérias-primas para as indústr ias das 
me t rópo les . 
Na fase da acumulação primitiva, a teoria econômica dominan te - o mercan-
t ihsmo - advogava pela m a n u t e n ç ã o de saldos comerciais favoráveis, ut iUzando co-
m o in s t rumen tos o p ro tec ion ismo e o monopó l io es ta ta l . Considerava-se que a ri-
queza de u m país era f ruto da posse de metais preciosos e , p o r t a n t o , justificava-se a 
3 — 0 processo de mundialização do capital 
A par t i r do processo de internacionaUzação do capital n o seu sent ido mais 
amplo - isto é, n ã o apenas do capital-mercadoria e do-capi ta l -dinheiro , mas prin-
pi lhagem das colônias . Na segunda fase do estágio clássico, o mercan t ihsmo cede lu-
gar à economia do Uvre-cambismo. À Inglaterra, be rço da Revolução Industr ia l e 
maior potênc ia manufa ture i ra , interessavam a aber tura dos mercados aos seus pro-
d u t o s manufa tu rados e q Hvre acesso às matérias-primas e a l imentos mais bara tos . 
Assist imos, assim, à gênese da primeira divisão in ternacional do t r aba lho . Conse-
q ü e n t e m e n t e , as me t rópo les foram, de forma na tu ra l , des locando qs capitais investi-
dos n o setor agrícola para os setores manufa ture i ros mais rentáveis, es t imulando e 
rea l imentando a industr ial ização. 
Õ processo de acurhulação de capi tal , iniciado n o mercant i l i smo e desenvolvi-
do n o pe r íodo dq cápi tabsinq concorrencia l , levou a u m a internacional ização do ca-
pi ta l-mercadoria , ao m e s m o t e m p o e m que estabelecia as condições de internaciona-
lização do cap i t a i e m seu ciclo global , isto é, a internacional ização do capital-dinhei-
ro e do capital p r o d u t i v o . 
Era o iníc io de u m a nova fase n o capi ta l ismo, conhecido c o m o "estágio mo-
nopo l i s t a " . Este é fundamen ta lmen te diferente do estágio clássico, de m o d o mais 
específico n o que se refere às funções das relações ex te rnas . Cotno salienta Len in : 
" O que caracterizava o antigo capi tal ismo, onde reinava a livre concor-
rência , era a expor t ação de mercador ias . O que caracteriza o capitalis-
m o atual , onde reinam os m o n o p ó l i o s , é a expor tação de cap i ta i s" (Le-
n in , 1982 , p . 6 0 ) . 
Duran te essa primeira fase do estágio monopOUsta anaUsado por Lenin , houve 
u iha in ternacional ização do capi tal-dinheiro, p o r é m os fluxos de capitais verifica-
ram-se, s o b r e t u d o , na Eu ropa . P o r t a n t o , registrou-se apenas u m a internacionaÜza-
ção parcial das relações de p rodução capitalistas nesse p e r í o d o , já que os países da 
periferia p ra t i camente não par t ic iparam desse processo. 
A expor t ação do capital-dinheiro, con t ra r iamente à de capi tal-mercadoria , 
cont r ibu iu sensivelmente para a propagação das relações de p rodução capitaUstas. A 
simples expor t ação de mercadorias n ã o expande para fora das fronteiras nacionais 
as relações de p r o d u ç ã o in ternas , apenas amplia a esfera das t rocas . J á a expor t ação 
d o capital-dinheiro representa a pfeeníinência d o capital f inanceiro. Mas, inicialmen-
t e , tratava-se de aphcações basicamente especulativas, sob forma de invest imentos 
e m carteira o u de emprés t imos , e somente u m a pequena parcela era dest inada à in-
fra-estrutura ( p o r t o s , es t radas de ferro, e t c ) . 
É apenas n o p e r í o d o pós-II Guerra Mundial que se pode falar de u m a autênt i -
ca mundia l ização do capitaHsmó, u m a vez que o des locamento da p r o d u ç ã o indus-
trial ocorre e m âmbi to in ternacional , por in te rmédio das empresas mul t inacionais , 
o que será abo rdado n o p róx imo i t em. 
cipalmente do capital p rodu t ivo , através das empresas mul t inacionais —, o capitalis-
m o passou a operar sobre u m a base ampl iada . Não se t ratava mais de u m a t roca de 
mercador ias , l imi tada à esfera da circulação. Era o processo de criação de valor q u e 
se deslocava, descentral izando-se e e s t e n d e n d o , em escala mund ia l , as relações so-
ciais próprias ao m o d o de p r o d u ç ã o capital ista, ou seja, a criação de valor fundada 
n a relação da exp lo ração da força de t r aba lho e a conseqüen te expansão d o regime 
de t r aba lho assalariado. 
J u n t o c o m a mundia l ização do capi ta l , a t radicional divisão in ternacional d o 
t raba lho t a m b é m se modif icava. E m lugar d a conhec ida especial ização — países pro-
du to res de bens pr imários e países p rodu to re s de manufa tu rados —, u m a nova divi-
são estabelecia-se: " ( . . . ) u m processo de industr ial ização da periferia baseado n a 
segmentação e pa rce lamen to da p r o d u ç ã o in t e rnac iona l " (Michale t , 1 9 8 4 , p . l 2 9 ) . 
Den t ro dessa ó t ica , as empresas mul t inac ionais (EMN) d e s e m p e n h a m u m im-
por t an t e papel n a formação de u m sistema econômico m u n d i a l , o qual busca supe-
rar as cont rad ições do m o d o de p r o d u ç ã o capitalista fundado n o Es tado-Nação . N o 
dizer de Michalet , " ( . . . ) é a superação da econoirüa in ternacional através de u m 
m o v i m e n t o r u m o a u m sistema mund ia l i n t e g r a d o " (Michalet , 1 9 8 4 , p . l 3 0 ) . 
Vale ressaltar, p o r é m , que as "leis i m a n e n t e s " a o cap i taüsmo não de ixam de 
existir q u a n d o o sistema se expande a nível mund ia l , já que os processos básicos de 
dinâmica capitaÜsta c o n t i n u a m reproduzindo-se , is to é, trata-se de u m a ampl iação 
da base do sistema e n ã o de u m a r u p t u r a . Da mesma manei ra , é impor t an t e destacar 
que essa aceleração dos inves t imentos d i re tos n o Exter ior n ã o é apenas u m a conse-
qüência das decisões de expansão das empresas mul t inac ionais , t omadas exclusiva-
m e n t e a nível das firmas. A empresa mul t inac iona l é u m agente na formação do sis-
t e m a e c o n ô m i c o mund ia l e joga , ao cont rá r io d o que m o s t r a m as aparências, u m pa-
pel de t e rminado e n ã o d e t e r m i n a n t e , conforme pode ser observado e m Michale t : 
"A mul t inac ionaüzação das firmas é u m a forma concre ta da in temac io-
naÜzação do ciclo do capi tal . Ela in tervém n u m cer to es tádio de desen-
volv imento d o m o d o de p r o d u ç ã o capitaÜsta — o da concent ração in-
dustr ia l . E m vez de estar restr i ta à expor t ação d o capi ta l -dinheiro, a 
mul t inac ionaüzação reflete antes a ex tensão , em escala mundia l , da re-
lação social de p r o d u ç ã o específica do m o d o de p r o d u ç ã o capi taÜsta" 
(Michalet , 1 9 8 4 , p . l 7 2 ) . 
Conforme já visto, as relações e x t e m a s sempre est iveram presentes n o sistema 
capitaÜsta, mas foi somen te a par t i r d o século X X que as empresas mul t inacionais se 
desenvolveram. Ten ta r explicar o processo de mul t inac ionaüzação apenas pelo cres-
c imen to do t a m a n h o das empresas é insuficiente, dado que , desde seu in íc io , o siste-
ma j á apresentava grandes empresas expo r t ado ra s . Por que , e n t ã o , n ã o se mant ive-
ram c o m o expor tadoras de mercador ias , ao invés de r o m p e r e m com a economia in-
t e m a c i o n a l , mundiaüzando-a? Por que desencadearam o processo de transferência 
do lugar de criação do valor? A expücação deve ser buscada n ã o t a n t o na existência 
e m si das mul t inac ionais , mas pr inc ipa lmente n o processo que as engendrou . 
E m b o r a tivesse de ixado bas t an te clara a relação exis tente en t re o desenvolvi-
m e n t o d o m o d o de p rodução capitaÜsta e a t endênc ia á baixa da t axa de luc ro . 
Marx n ã o chegou a apon ta r a inevitabil idade da expor t ação da relação social de pro-
d u ç ã o capital ista c o m o forma de con t r a t endênc ia à queda n a taxa de lucro . Limi-
tou-se a des tacar a necessidade d o comérc io mund ia l . Mas recorrer a ele e a o movi-
m e n t o dialét ico de tendências e con t ra tendênc ias (no qual repousa a idéia de con-
t radição) a inda é a melhor maneira de pene t ra r n o âmago d o func ionamento d o ca-
pi ta l i smo mund ia l . 
A part i r da incapacidade do capi tal de cont inuar valorizando-se a nível inter-
n o c o m o decorrência da queda n a t axa de lucro , a expor t ação de capi ta l passou a 
ser u m a necessidade, já que permit ia aos capitalistas r eencon t ra rem u m a taxa de lu-
c r o c o m p e n s a d o r a : 
" ( . . .) o capital e x p o r t a d o n ã o se deve a u m a decisão associada à procu-
ra de u m lucro elevado c o m p a r a d o ao exis tente n o mercado local. É por 
isso que p o d e m o s dizer q u e a expor t ação de capital é u m a pol í t ica obri-
gatória do capital , isto é , prefere-se u m a valorização reduzida a u m a au-
sência de qua lquer valorização o u a u m a queda i m p o r t a n t e da t axa de 
lucro m é d i o . E m suma , a e x p o r t a ç ã o do capital n ã o se deve a u m a deci-
são individual , mas está d e n t r o da regulação do cap i t a l i smo" (Benakou-
che , 1982 , p . 4 8 ) . 
O processo de mundia l ização d o capital é apresentado por Michalet c o m o es-
t a n d o cen t rado e m t o r n o de duas estratégias fundamenta i s : a pr imeira , p o r ele cha-
m a d a de estratégia comercia l , refletiria u m a maior p reocupação c o m o m e r c a d o ; en-
q u a n t o a segunda, denominada estratégia p rodut iva , estaria Hgada às condições de 
p r o d u ç ã o , des tacando que u m a n ã o excluiria a ou t ra . J á u m a terceira , a estratégia 
tecnológica , estaria implantando-se e teria seu fundamen to n a venda de tecnologia . 
A estratégia comercial t e m c o m o objet ivo " ( . . . ) a conquis ta o u defesa de 
mercados por u m a ou t ra via que n ã o a ( t radicional) das e x p o r t a ç õ e s " (Michalet , 
1 9 8 4 , p . l 6 7 ) . 
Se o acesso aos mercados ex te rnos pela via da expor t ação de mercadorias se 
t o r n a difícil — seja pela existência de barreiras protec ionis tas , custos elevados de 
t r a n s p o r t e , háb i tos de c o n s u m o , e t c . —, a mult inacionaUzação surge com o objeti-
vo de facihtar a superação desse en t rave , através do clássico m o d e l o de subst i tu ição 
de impor t ações . E as empresas , ao invés de expo r t a r em o p r o d u t o final, passam a 
produzi- lo d e n t r o desses mercados e x t e r n o s . A o criarem filiais de p r o d u ç ã o n o país 
i m p o r t a d o r - chamadas por Michalet de "filiais subs t i t u t a s " — c o m o objet ivo princi-
pal de a tender aos mercados locais, subst i tuem-se os fluxos anter iores de expo r t ação . 
J á a estratégia produt iva n ã o t e m c o m o preocupação o a t e n d i m e n t o dos mer-
cados locais, mas " ( . . . ) t i rar pa r t ido da desigualdade dos custos de p rodução entre 
u m a região e o u t r a " (Michalet , 1984 , p . l 6 9 ) , pr incipalmente n o que se refere ao 
i t e m mão-de-obra . De m o d o geral, 
"a t o t a h d a d e da p rodução dessas filiais será r eexpor tada para o país de 
or igem o u para ou t ros pa íses . Esta hipótese se concre t iza q u a n d o a fi-
Hal se acha es t re i tamente especializada na fabricação de u m a par te do 
p r o d u t o final. A mult inacionaUzação se acompanha e n t ã o da in temac io -
nahzação do própr io processo de p rodução . O que nós p r o p o m o s cha-
Para Michalet, "(. . .) o PCTN corresponde a uma soma de recursos disponíveis para a produ-
ção dos conhecimentos científicos e técnicos e/ou para a integração ao patrimônio local dos 
conhecimentos advindos do exterior" (Michalet, 1984, p.220). 
m a r de 'filial-atelier' é u m a un idade produt iva que n ã o pode funcionar 
i so ladamente . Está ligada ao g rupo por relações hor izonta is e ver t icais" 
(Michalet , 1 9 8 4 , p . l 6 9 ) . 
Se a cr iação das filiais subst i tu tas está atrelada às margens de luc ro , med ian te 
a soma dos resul tados de cada u m a destas ú l t imas , a implan tação das filiais-ateliers 
a tua d i re tamente sobre a taxa global de luc ro , já que n ã o há comerciaHzação das 
mercador ias n o s locais o n d e foram produz idas . Mesmo po rque grande par te dessa 
p r o d u ç ã o é de bens inacabados , que serão levados a ou t ro s locais para a í c o m p o r e m 
o p r o d u t o final e só e n t ã o serem entregues ao m e r c a d o . Desse m o d o , 
" ( . . . ) antes da e tapa fmal, os preços de transferência mte rnos que re-
gem as t ransações de bens entre as unidades do grupo n ã o são preços 
que ref le tem o conf ronto da oferta c o m a d e m a n d a . Eles são calculados 
c o m base nos custos de p r o d u ç ã o ; pelo m e n o s os da contabiÜdade de 
uso i n t e m o da EMN. E m t e rmos marxistas a cont r ibu ição das fihais-ate-
liers n ã o reside na realização mas n a criação de mais-valia" (Michalet , 
1 9 8 4 , p . l 7 0 ) . 
E m relação à estratégia tecnológica , esta n ã o se baseia n o des locamento de ati-
vidades p rodu t ivas , seja median te o es tabe lec imento de filiais subs t i tu tas o u filiais-
-ateliers. 
" O seu fundamen to é a venda de tecnologia : pa t en t e s , hcenças , usinas-
-chave-em m ã o s , know-how e serviços técnicos e de engenhar ia . Esta 
fo rma de mul t inacionaUzação cor responde a u m a in ternacional ização 
fundada e m processos intangíveis . Repousa n u m a profunda t ransforma-
ção da ' o r d e m ' econômica i n t e m a c i o n a l . " (Michalet , 1 9 8 4 , p . l 7 1 ) . 
A estratégia tecnológica envolve n ã o somen te a incorporação de novas tecnologias 
aos bens de capi tal , mas t a m b é m via a p r i m o r a m e n t o das n o r m a s de gestão adotadas 
pelas filiais e da própr ia concepção das instalações produt ivas , o u seja, estende-se da 
engenharia d o pro je to a té as técnicas de comercial ização, incluindo-se o fornecimen-
t o de pa ten te s e de know-how. 
Há na transferência de tecnologia u m a dupla na tu reza : de u m l ado , ela perma-
nece n o espaço e c o n ô m i c o i n t e m o à mul t inac iona l , apesar de t ranspor as fronteiras 
nac iona is ; de o u t r o , ao dirigir-se aos "potencia is científ icos e técnicos nacionais 
( P C T N ) " (Michalet , 1 9 8 4 , p . 2 0 5 ) ' , representa u m a sa ída da mercador ia- tecnologia 
desse c i rcui to i n t e r n o . Disso resulta u m novo m o v i m e n t o con t rad i tó r io n o processo 
de mul t inac ionaUzação: 
" ( . . . ) a t endênc ia de homogene ização do saber e das técnicas , indepen-
d e n t e m e n t e d o desigual desenvolvimento das economias , concomi tan-
t e m e n t e à r ep rodução do desigual acesso ao c o n h e c i m e n t o " (Michalet , 
1 9 8 4 , p . 2 0 5 ) . 
À medida que avança o processo de mundia l ização do capi tal , u m a nova divi-
são in t emac iona l d o t r aba lho está sendo del ineada, baseada n a " ( . . . ) especialização 
sincrônica ( . . . ) dos diversos t ipos de t raba lho que c o n c o r r e m para os processos de 
p r o d u ç ã o que se en t r ec ruzam n o r a m o " (Lipietz , 1988b , p . 9 7 ) . A tendênc ia de que-
da n a t axa de luc ro , decor ren te do a u m e n t o na compos ição orgânica do capital , 
p r inc ipa lmente a par t i r da década de 6 0 , acabou por acelerar a corr ida e m busca de 
maior lucra t iv idade, de forma a compensa r essa queda na t axa de lucros . E isso foi 
possível n ã o somen te através da expansão das relações capitalistas c o m o da segmen-
tação d o processo p rodu t ivo . Desse m o d o , segundo Lipie tz , t rês níveis c o m p õ e m o 
processo p r o d u t i v o : 
" I — a concepção , a organização dos m é t o d o s e a engenharia to rnadas 
a u t ô n o m a s ; 
"II - a fabricação quaÜfícada, exigindo u m a mão-de-obra adequada ; 
" I I I - a execução e a m o n t a g e m desqualif icadas, n ã o exigindo e m prin-
c íp io n e n h u m a qual i f icação" (Lip ie tz , 1988a p . 8 9 ) . 
Assim c o m o o processo p rodu t ivo é t r ipa r t ido , a local ização do mesmo tam-
b é m difere, ou seja, é igualmente possível dissociá-lo geograf icamente . Nesse caso, 
as regiões são classificadas e m três categorias: 
" I . As que apresen tam u m forte meio tecnológ ico , c o m ligações estrei-
tas en t re os cen t ros de negócios , os cent ros de engenharia e os esta-
be lec imentos de pesquisas e de ensino tecnológico e c ient í f ico. Ne-
las, as ' ex t ema l idades ' ( e m relação aos ramos) são intensas e o valor 
da força de t r aba lho , assim c o m o a fração qualificada da mão-de-
o b r a , são i m p o r t a n t e s . 
" I I . As que apresen tam u m a densidade de mão-de-obra qualificada ( téc-
n icos , operár ios qualif icados) , o que supõe u m a t rad ição industr ial 
co r r e spondendo ao menos ao estádio da grande indúst r ia e u m va-
lor méd io da força de t r aba lho . 
" I I I . As que apresen tam reservas de mão-de-obra que se pode considerar 
c o m o n ã o quahficada e c o m valor de p r o d u ç ã o m u i t o ba ixo , por-
que são produzidas pela dissolução de o u t r o s m o d o s ou pelo declí-
n io de indústr ias obsolescentes , cor respondentes a u m estádio an-
terior da divisão do t r a b a l h o " (Lipie tz , 1 9 8 8 b , p .98 -99) . 
Assim, u m a nova divisão vertical do t r aba lho , c o m diferentes níveis de quali-
ficação e m cada r a m o industr ia l , foi sendo desenvolvida, sobrepondo-se à velha divi-
são hor i zon ta l do t r aba lho , c o m seus setores pr imário (agricul tura e mineração) e se-
cundár io (manufa tu re i ro ) . Essa redis tr ibuição das tarefas e dos locais da p rodução 
significa u m a ex tensão das relações capital istas, e das relações en t re países , para cer-
tos ramos da indús t r ia . A t ipologia descri ta an t e r io rmen te , p o r é m , passa a dizer res-
pe i to m u i t o mais à inter-regionalidade d o que à in temac ionaUdade . De m o d o seme-
l han te , segundo o m e s m o au to r , os países passariam a ser repar t idos e m três catego-
rias: 
"— u m a me t rópo le reservando para si a tecnologia avançada e as p rodu-
ções estratégicas ( . . . ) ; 
"— países de fabricação e laborada ; 
países de m o n t a g e m e de p rodução desqualificada de massa" (Li-
p ie tz , 1 9 8 8 b , p . l 10 ) . 
A estratégia das mul t inacionais , b e m c u m o suas es t ru turas operacionais , re-
p r o d u z , po is , o p rópr io m o v i m e n t o do cap i ta l i smo; ao m e s m o t e m p o em que elas se 
s u b m e t e m ao processo de expansão d o m o d o de p rodução capitalista, lançam as ba-
ses da economia mund ia l , ins taurando u m a nova o r d e m internacional . A ques tão 
fundamenta l de ixou de ser a da realização d o valor (através da circulação in t emac io -
nal das mercador ias ) , voltando-se pa ra ' a própr ia criação d o valor (através d o deslo-
c a m e n t o do processo de ex t ração da inais-valia). 
E m u m a primeira e tapa , a mul t inac ionaüzação caracterizou-se pelo desloca-
m e n t o con jun to d o processo de criação e de realização d o valor, mas , a part ir de 
meados dos anos 6 0 , a separação en t re o lugar da formação do valor e o da sua reali-
zação c o m e ç o u a intensificar-se, ao m e s m o t e m p o e m que se fortalecia o processo 
de mundia l ização do capi ta l , t r azendo à baila a ques tão d o Estado-Nação c o m o ca-
tegoria central na economia mundia l . 
Se, após a II Guerra Mundial , o Es tado passou a assumir u m papel decisivo na 
c o n d u ç ã o da economia , a crescente in ternacional ização da p rodução pode levar a 
u m enf raquec imento da capacidade d o Es tado e m organizar o espaço econômico na-
cional : 
" A presença conjunta de EMN de or igem estrangeira e de origem nacio-
nal e m cer tos setores submete u m a parcela crescente da economia na-
cional a u m a rígida organização da p r o d u ç ã o , estabelecida em escala 
mundia l ( . . . ) O mesmo ocorre c o m a pol í t ica conjuntura l , que já n ã o 
pode mais ser definida sem levar e m con ta seu impac to e m te rmos inter-
nacionais . A tua lmen te , u m E s t a d o n ã o consegue mais conduzir u m a 
pol í t ica mone tá r i a a u t ô n o m a . As diferenças en t re as taxas de juros do-
mésticas e as taxas e m vigor nos mercados internacionais p o d e m provo-
car efeitos perversos ( . . . ) À medida q u e u m a p ropo rção crescente dos 
f luxos de mercador ias , capitais e serviços, registrados nos balanços de 
pagamentos c o m o transações in ternacionais , consis tem, de fa to , em m o -
vimentos i n t e m o s às EMN, a pol í t ica econômica ex te rna acaba por per-
der pa r t e de seu significado. A e s t ru tu ra dos ba lanços de pagamentos es-
tá de ixando assim de refletir a es t ru tu ra econômica das nações , para tor-
nar-se, cada vez mais , dependen te das estratégias de des locamento da 
p rodução das E M N " (Michalet , 1984 , p . 2 5 5 ) . 
Se, dos mercant i l is tas até os keynes ianos , foi possível desenvolver a análise 
econômica a par t i r de dois campos definidos — u m abrangendo a economia nacional 
"Mais precisamente: são, em cada época, os capitalismos nacionais dominantes que, através 
de suas relações econômicas internacionais (intercâmbios exteriores, exportações de capitais, 
crédito, etc.) e da criação de espaços econômicos multinacionais por suas principais firmas e 
bancos, estruturam o que se pode chamar de sistema de economia mundial; e dessa estrutu-
ração vão depender largamente as possibilidades, as margens de manobra, as especializações, 
os modos de desenvolvimento das economias nacionais dominadas. No total, um sistema hie-
rarquizado, tendo em um pólo os capitalismos nacionais dominantes e no outro as forma-
ções sociais dominadas:o que implica distinguir especializações dominantes e especializações 
dominadas, desenvolvimento dominante e desenvolvimento dependente." (Beaud, 1987, 
p.381). 
e o u t r o a in t emac iona l —, hoje isso n â o é mais possível . E m função da nova realida-
de , Michel Beaud cons t ru iu 
" ( . . . ) o concei to de 's is tema nac iona l /mundia l h i e ra rqu izado ' : e l e pos-
sibilita levar e m conta e m suas inter-relações as q u a t r o dimensões-chaves 
do capital ismo c o n t e m p o r â n e o : o nac ional , o in temac iona l , o mul t ina-
cional e o m u n d i a l " (Beaud , 1 9 8 7 , p .381) .^ 
T e n d o por base esse sistema nac iona l /mundia l hierarquÍ2ado, o m u n d o capita-
lista vem-se e s t ru tu rando e m t o r n o de três pólos hegemônicos l iderados pelos Esta-
dos Unidos , Japão e Europa respect ivamente . Dos t rês , os Estados Unidos ainda 
e x e r c e m o pape l d e potênc ia pr incipal , d o m i n a n d o os setores e c o n ô m i c o , financei-
ro , m o n e t á r i o , tecnológico , c ient í f ico, de te lecomunicações e po l í t i co . O J a p ã o , cu-
j a a r rancada se deu após a I I Guer ra Mundia l , a lém de exercer u m papel de des taque 
n o s setores industr ia l , comercial e tecnológico, t a m b é m vem marcando posição n o s 
setores bancá r io , mone tá r io e f inanceiro. Já a E u r o p a , apesar de ser u m dos pólos 
hegemônicos , pelo fato de não se const i tuir n u m Estado-Nação c o m o os dois pri-
meiros , sofre po r falta de maior un idade , disso resu l tando o seu enf raquec imento 
e m quase t o d o s os setores . À med ida q u e os laços en t re os países europeus forem se 
es t re i tando e as barreiras ent re eles der rubadas , t u d o leva a crer que o papel do con-
t inen te e u r o p e u d e n t r o d o sistema capitalista irá a u m e n t a r . 
C o m o pólos hegemônicos , tais cent ros exe rcem influência p r edominan t e so-
bre de te rminadas regiões o u países , es tabe lecendo relações de dependência e de in-
te rdependênc ia . N o que se refere aos fluxos comerciais , os Es tado Unidos , a lém de 
m a n t e r e m relações impor tan tes c o m os ou t ros dois pólos (Europa e J a p ã o ) , esten-
d e m sua área de influência ao Canadá , Ásia e Amér ica La t ina . O J a p ã o t e m seus 
principais parceiros comerciais nos Estados Unidos e na Ásia. A E u ro p a , por sua 
vez, concen t ra seus fluxos de comérc io n o s Es tados Unidos , África, Golfo Pérsico e 
Países d o Leste . 
Mas, conforme j á v is to , a e s t ru tu ração da economia mundia l n ã o se opera so-
m e n t e por me io das relações econômicas internacionais . Se o fluxo de mercador ias 
a inda desempenha u m papel i m p o r t a n t e , o fluxo de capitais vem-se desenvolvendo 
de m o d o crescente , seja através de empresas ligadas ao setor p rodu t ivo , seja através 
do sistema financeiro, a l te rando o antigo conce i to de t rocas internacionais , b e m co-
m o a própr ia divisão In ternac ional d o t r aba lho . Como diz Beaud : 
" ( . . . ) as firmas mult inacionais reaUzaram a me tade do comércio mun-
dial : e 3 0 % desse comérc io intraf í rma, i s to é, i n t e m o n o espaço das fir-
mas mul t inac ionais , não cons t i tu indo , p o r t a n t o , u m a verdadeira t roca 
in ternacional ent re parceiros d i s t i n to s " (Beaud , 1987 , p . 3 8 4 ) . 
Da mesma mane i ra , a "ve lha" divisão in temac iona l do t rabalho (p rodu tos bá-
sicos para os países d o Sul, p r o d u t o s industr ial izados para os d o Nor t e ) j á n ã o mais 
vigora: as Unhas divisórias deixaram de ser definidas pe lo grau de desenvolvimento 
econômico dos pa íses . P rodu tos básicos são hoje p roduz idos e expor t ados não só 
por economias subdesenvolvidas, mas t a m b é m po r países classificados c o m o "inter-
med iá r ios" , b e m c o m o por economias dominan tes , desde que ex i s tam condições fa-
voráveis. 
N o caso dos p r o d u t o s industr ial izados, as fronteiras da divisão in temac iona l 
d o t r aba lho pa recem mais definidas. Os p r o d u t o s da chamada " indús t r ia t radicio-
n a l " — caracter izada por u m a tecnologia mais atrasada e m comparação com os se-
tores de p o n t a e c o m maior intensidade n a ut i l ização de mão-de-obra — são expor-
tados pr inc ipa lmente pelos países in termediár ios ou c o m processo de industrializa-
ção recen te . J á os p r o d u t o s e serviços de "a l ta t ecnolog ia" , b e m c o m o o s serviços 
financeiros e bancár ios , são oferecidos pelos países dominan te s . 
Se as mudanças a té agora observadas a inda n ã o p o d e m , para alguns, ser carac-
terizadas po r u m a nova divisão d o t raba lho , é inegável que o ant igo o r d e n a m e n t o já 
n ã o mais cor responde à rea l idade :es tá m o r t o e en te r rado . D o m e s m o m o d o , as t eo-
rias do comérc io i n t emac iona l , concebidas para a e laboração dos balanços de paga-
m e n t o s , da contabiUdade nacional , d o levantamento dos fluxos internacionais de ca-
pitais, e t c , são inadequadas para explicar essa nova fase d o capi ta l i smo. 
A essas cons ta tações pode-se adicionar mais o u t r a : em quase todos os setores 
de p o n t a e mesmo e m alguns tradicionais , cresce o n ú m e r o de acordos , aproxima-
ções e al ianças, pr inc ipa lmente entre grupos americanos e j aponeses , de ixando ante-
ver que , nas próximas décadas , a indústr ia e a tecnologia vão ficar sob a hderança 
" c o n d o m i n i a l " dessas duas potências . Para enfrentar as associações nipo-americanas, 
as empresas européias t en t a r ão fortalecer sua vulnerabi l idade, fazendo uso de duas 
estratégias a l ternat ivas: a pr imeira , via fusões entre elas; a segunda, atrelando-se aos 
conglomerados dos Es tados Unidos e do J a p ã o . Outras firmas, p o r é m , enfrentarão 
certas dificuldades, pois não só concorrerão c o m as empresas dos ou t ros dois pólos 
hegemônicos , mas t a m b é m c o m aquelas de certos países , o u g rupo de países , do 
Terceiro M u n d o . Inclusive, n o fu tu ro , novas atividades despon ta rão n o setor de ser-
viços, provavelmente l ideradas pelas firmas mul t inac ionais , nas áreas d o processa-
m e n t o e t ransmissão da informação e nas relacionadas indissociavelmente com pro-
d u t o s industr iais de alta tecnologia (Beaud, 1987 , p .393-395) . É o m o d o de p rodu-
ção capitaUsta p e n e t r a n d o até o nível das mercadorias imater iais , e n q u a n t o o "siste-
m a n e r v o s o " d o capi taUsmo c o n t e m p o r â n e o cada vez mais converge para as fínan 
ças, os bancos , o c réd i to , a m o e d a e a bolsa , t o d o s imbricados e m qua t ro n íveis : na-
cional , i n t emac iona l , mul t inac ional e mundia l . 
4 — A necessidade de uma integração latino-americana 
Mui to t e m sido escri to sobre as dificuldades de se p romover u m proje to de in-
tegração para a América Lat ina , apesar de a grande maior ia dos autores dedicados 
ao t e m a sa l ientarem a impor tânc ia do for ta lecimento desse processo en t re os países 
d a região. 
Grande par te dos t raba lhos dedicam-se a explicar o po rquê d o fracasso das 
tentat ivas anter iores e , a part i r da exper iência do passado , p r o c u r a m mos t r a r as difi-
culdades e a té m e s m o a impossibiUdade de se t en ta r u m a integração maior ent re os 
países la t ino-americanos . 
Vale ressaltar, p o r é m , que n ã o apenas a experiência anter ior deve ser conside-
rada a o se anal isarem as possibil idades d e sucesso d e u m p lano desse t i p o . Is to por-
que os t raba lhos a té agora desenvolvidos Umitam-se, e m sua maior ia , a descrever fa-
tos ocor r idos i so ladamente , sem levar e m conta o con jun to da real idade, a maneira 
c o m o se regula a sociedade la t ino-americana q u a n t o ao seu m o v i m e n t o de acumula-
ção , is to é, as regras e os p roced imen tos sociais capazes de m a n t e r o processo de re-
p r o d u ç ã o d o capital func ionando com relativa ha rmonia . 
Desse m o d o , é impor t an t e destacar que a maioria das análises, n ã o contem-
p lando o aspec to mais global d o m o m e n t o histórico e m que foram gerados os acon-
t e c i m e n t o s , n ã o p o d e m servir de m o d e l o de previsão para c o m p o r t a m e n t o s fu turos . 
O a u m e n t o mais in tenso d o in te rcâmbio comercial en t re os m e m b r o s da Asso-
ciação Lat inõ-Amer icana de Livre Comérc io (ALALC) , registrado de 1970 a 197.5 
(Tabela 1) , deveu-se m u i t o mais á conjuntura expansionis ta d o comérc io in temac io-
nal do que aos esforços dos países da ALALC para a u m e n t a r e m suas t rocas . Desde 
a criação desse organismo, o in te rcâmbio comercial en t re seus pa íses -membros , se 
c o m p a r a d o c o m o to ta l das "exportações d o g m p o para o res to do M u n d o , atingiu 
n o m á x i m o o percentua l de 15%. 
Na verdade , mesmo sob o efeito das altas taxas de cresc imento das expor ta -
ções registradas nas décadas de 60 e 7 0 e mesmo t e n d o ocorr ido u m a u m e n t o nos 
f luxos de comérc io intra-regional, as tentat ivas de integração n ã o t iveram o sucesso 
esperado q u a n d o de sua cr iação. O esquema cont ido no Tra t ado de Montevidéu 
( 1 9 6 0 ) , q u e cr iou a ALALC, fracassou desde o in íc io , apesar de representar o pon-
t o de vista p recon izado pela Comissão Econômica para a América Lat ina ( C E P A L ) , 
à época . 
A e c o n o m i a planetár ia , a té onde se pode perceber - t a n t o q u a n t o o m o d o de 
p rodução capital ista - , repousa sobre forças cont radi tór ias , cen t r ípedas e centr í fu-
gas, e de m o d o a lgum está cristalizada. Da mesma manei ra , n e n h u m " d e s t i n o " exte-
rior o u lei geral do capi tal ismo pode de terminar a qualquer pa ís e m part icular seu 
lugar n u m a divisão d o t r aba lho pré-ordenada , já que os povos e as nações fazem sua 
própr ia his tór ia . 
Exportações da Associação Latino-Americana de Integração ~ 1960-1984 
N Á ^ Ç Ã O " ' 9 * 5 ' 9 ™ " 9 " 1 9 ' > * " 8 " ' 9 8 ' 
Exportações to-
tais da ALADI 
(USS milhões 
FOB) . 7 344,8 9 388,7 13 786,7 29 664,2 44 630,1 6 0 7 2 9 , 0 79 569,1 87 040,9 8 0 7 3 7 , 8 8 2 0 1 9 , 7 88 512,1 
Exportações da 
ALADI para a 
América Latina 
(USS milhões 
FOB) - - 1 583,5 5 031,2 7 174,3 10 011,8 11 962,5 14 156,8 11 684,3 9 183,0 10 047,6 
iixportações da 
ALADI para a 
América Lati-
na/total (%) - - 12,4 17,0 16,1 16,5 15,0 16,3 14,5 11,2 11,4 
Exportações den-
tro da ALADI 
(USS milhões 
FOB) 566,6 841,9 1 266,0 4 010,2 5 838,4 8 574,6 10 879,3 11 913,2 9 758,5 7 053,8 8 046,6 
Exportações den-
tro da ALADI/ 




rica Latina (%) - - 79,9 79,7 81,4 85,6 90,9 84,2 83,5 76,8 80,1 
F O N I E : CEPAL 
(1) Estimativas, 
Era idéia dos técnicos da CEPAL que a capacidade de impor t a r dos países la-
t ino-amer icanos se man te r i a es tagnada, e n q u a n t o o desenvolvimento da região - ba-
seado n a i m p o r t a ç ã o de bens de capi tal e tecnologia — exigiria u m ingresso crescen-
t e de divisas. Ou seja, haveria u m p o n t o de es t rangu lamento d i r e t amen te ligado à in-
capacidade de impor t a r , que teria efeitos danosos sobre o processo de c resc imento 
e c o n ô m i c o . A solução apon tada pela CEPAL era , po i s , a subst i tu ição de impor ta -
ções. Não o b s t a n t e , a fabricação nacional acarretava, gera lmente , cus tos superiores 
aos de p r o d u t o s simÜares estrangeiros, de t e rminando u m a menor p rodu t iv idade , cu-
j a or igem, segundo a anáhse cepalina, residia na estrei teza dos m e r c a d o nacionais . A 
sa ída que se i m p u n h a seria u m a subst i tu ição de impor tações e m escala con t inen t a l , 
e, para isso, seria mis ter u m a l iberahzação das t rocas intra-regionais, o u seja, a cria-
ção de u m a zona de livre comérc io . A part i r disso, criou-se a A L A L C . Porém o em-
p r e e n d i m e n t o n ã o a lcançou os objetivos de in tegração previstos. 
Mas as razões alegadas para o insucesso da A L A L C , e m b o r a possam explicá-lo 
e m pa r t e , são insuficientes para esclarecer t o t a l m e n t e o fracasso do esquema de in-
tegração p re t end ido pelos seus pa íses-membros . Den t re elas, cabe des tacar : 
— a desistência d o "pr inc íp io de r ec ip roc idade" , pelo qua l , n a med ida e m 
que aumentasse suas impor t ações , cada pa ís ter ia assegurada u m a expansão 
nas suas e x p o r t a ç õ e s ; 
- o t e m o r decor ren te da cláusula de ex tensão dos benef íc ios concedidos e m 
negociação bi lateral aos demais pa í ses -membros , já que u m pa í s , ao genera-
"Após a Segunda Guerra Mundial, o regime de acumulação intensiva, centrado no consumo 
de massa, pôde se generalizar justamente porque um novo modo de regulação, monopolista, 
havia incorporado a priori na determinação dos salários e dos lucros nominais um crescimen-
to do consumo popular em proporção aos ganhos de produtividade. É este regime que, se-
guindo as primeiras intenções de Gramsci e de Henri Man, chamamos hoje de 'fordismo', de-
signando assim dois aspectos que, apesar de teoricamente juntos, são relativamente distintos, 
sujeitos a defasagens históricas e, como veremos, geográficas." (Lipietz, 1988a, p.50). 
Uzàí as concessões, poder ia t e r seu m e r c a d o invadido por de te rminadas 
mercador ias impor t adas dos demais in tegrantes da A L A L C ; 
— as pressões pol í t icas den t ro dos países mais ad ian tados da área, po r par te 
daqueles setores q u e se sent iam ameaçados pela possível concorrência de 
p r o d u t o s similares, i m p o r t a d o s , e q u e exigiam a lgum t ipo de compensação 
po r par te d o G o v e m o , pelas perdas de u m a parcela d o m e r c a d o i n t e m o . 
Essas pressões representavam u m sério ent rave à ampl iação das listas de 
p r o d u t o s negociáveis e , p o r t a n t o , ao i n c r e m e n t o d o in te rcâmbio (Versiani 
e t a i i i , 1 9 8 7 , p . 3 3 - 4 ) . 
Se o pro je to de in tegração d o Tra t ado de Montev idéu n ã o d e u ce r to é tam-
b é m p o r q u e out ras razões, de na tu reza b e m mais ampla que as apresentadas ante-
r i o r m e n t e , con t r i bu í r am igualmente para o fracasso d o m e s m o . 
O m o m e n t o his tór ico vivido pelo capi tal ismo à época de implan tação da 
A L A L C caracterizava-se por u m p e r í o d o de expansão econômica a nível mund ia l , a 
qua l re t ra tava o apogeu d o ford ismo c e n t r a l . ' C o m o decorrência , ativava-se o co-
mérc io intrafronteiras nos países d o N o r t e , b e m c o m o aumen tavam as relações co-
merciais en t re as regiões desenvolvidas ( n o caso , a Amér ica d o Nor t e e a Comunida-
de Econômica Europé ia ) . E n q u a n t o isso, as vendas de p r o d u t o s manufa tu rados da 
periferia para os países centrais representavam algo inferior a 0 ,2% das impor tações 
to ta i s d o s países industr ial izados (Lip ie tz , 1988a , p . 8 8 ) . 
Mas a lógica do fordismo frente à crise que j á se gestava levava à busca de ga-
n h o s de produt iv idade (via economias de escala), e t a m b é m à procura de regiões 
c o m salários mais ba ixos , o n d e as indústr ias p r o d u t o r a s de bens de c o n s u m o pudes-
sem ser instaladas, visando n ã o só fornecerem esses bens aos países desenvolvidos, 
mas ampl i a rem seu mercado naqueles que e n t ã o se industr ia l izavam. Isso p o r q u e 
u m a redução de salários n o s países d o cen t ro era inviável, j á que a variável-chave da 
regulação fordista era a m a n u t e n ç ã o do poder aquisi t ivo dos assalariados, e n q u a n t o 
n a periferia a massa de t raba lhadores , via repressão, mant inha-se imped ida de ob te r 
maiores conquis tas salariais. E m decorrência desse n o v o q u a d r o , mu i to s países , a té 
aqui expor t ado re s de bens pr imár ios , passaram po r u m processo de "subs t i tu ição 
de expor tações ." . 
Assim, a part i r de meados dos anos 6 0 , as economias periféricas viram-se fren-
te n ã o só a u m a u m e n t o de suas vendas ao Exte r io r , c o m o t a m b é m a modif icações 
substanciais e m sua pau ta de e x p o r t a ç ã o . A o m e s m o t e m p o e m que crescia a p rodu-
ção de b e n s de consumo duráveis e de capital — c o m maciça en t r ada de capi tal es-
t rangei ro —, u m a forte concen t ração da renda t a m b é m era registrada, de m o d o q u e 
apenas u m a camada restr i ta da população dos países periféricos t inha acesso a esses 
bens de c o n s u m o duráveis . O acesso apenas parcial aos mesmos veio a const i tu i r o 
que Lipietz chama de " ford i smo per i fér ico" , o que ocor reu e m u m p e r í o d o de gran-
de expansão econômica e de a u m e n t o das expor t ações : 
" ( . . .) a par t ic ipação das impor tações o r iundas do Sul passa nos Es tados 
Unidos de 12 para 2 5 % , entre 1970 e 1 9 8 1 , e m d e t r i men t o do Canadá e 
da E u r o p a (. . . ) se o Sul volta a ser u m grande m e r c a d o para os p rodu-
tos industr ia is d o N o r t e , não é mais p o r q u e a indústr ia d o Sul es tá estag-
n a n d o : pelo con t r á r io , ela cresce mais r ap idamente que a do N o r t e . Mas 
o c resc imento global dos países do Sul at inge tais níveis que ele t a m b é m 
cons t i tu i u m m e r c a d o para o Nor t e ( . . . ) se o Sul aparece c o m o u m no-
vo concor ren t e n o mercado mundia l , ele oferece t a m b é m , e m u i t o mais 
d o que o N o r t e e m crise, os mercados c o r r e s p o n d e n t e s " (Lip ie tz , 
1988a , p . l 13 ) . 
Diante do q u a d r o expansionis ta acima e x p o s t o , a p rob lemát ica da in tegração 
regional deixava de ter a impor t ânc ia que an te r io rmente lhe era a t r ibu ída pelos téc-
nicos da CEPAL, e o interesse por ela desper tado apagava-se frente ao b o m desem-
p e n h o e c o n ô m i c o dos países-membros registrado n o p e r í o d o , especia lmente o 
Brasil. 
De m o d o s imul tâneo à sua expansão econômica e ao a u m e n t o de suas expor-
tações de m a n u f a t u r a d o s , os países periféricos endividavam-se e x t e r n a m e n t e . 
A crise que já se delineava nos países centrais restringia as opor tun idades de 
inves t imento nestes ú l t imos e , ao mesmo t e m p o , criava u m excesso de l iquidez n o 
sistema financeiro i n t e m a c i o n a l . As taxas de ju ros nos mercados in te rnac ionais , e m 
função do acima e x p o s t o , favoreciam sobremaneira a en t rada de emprés t imos e m 
m o e d a nos países da periferia. O pr imeiro choque d o pe t ró leo , e m 1 9 7 3 , veio ape-
nas acirrar esse p rocesso . 
O segundo c h o q u e , e m 1 9 7 9 , veio a c o m p a n h a d o de u m substancial a u m e n t o 
nas taxas dos ju ros in te rnac ionais , levando a p rob lemas crescentes nos ba lanços de 
pagamentos dos países ao sul da Hnha d o Equador . E a re tór ica integracionis ta , que 
j á vinha crescendo du ran t e os anos 7 0 , e m vir tude da nova realidade agora enfrenta-
da pelos países la t ino-amer icanos , foi o c u p a n d o espaços crescentes nas mesas de ne-
gociação. 
Se a criação da A L A L C teve por base o t e m o r de u m es t rangu lamento na ca-
pacidade de impor t a r , decor ren te d o crescimento e c o n ô m i c o acelerado e do não-
- a c o m p a n h a m e n t o das vendas e x t e m a s , o novo Tra t ado de Montevidéu , f i rmado e m 
agosto de 1980 , teve c o m o fundamen to as dificuldades enfrentadas pelos países da 
área , as quais pode r i am ser e m par te superadas através de u m a u m e n t o do comérc io 
e da cooperação intra-regional . D e n t r o desse p ropós i to foi criada a Associação Lati-
no-Amer icana de In tegração ( A L A D I ) . 
Apesar de n ã o ter apresen tado t an tos problemas c o m o a A L A L C , a A L A D I 
t a m b é m n ã o foi u m sucesso, pr inc ipa lmente pela falta de compat ib i l ização en t re as 
pol í t icas econômicas globais de seus países-membros e o es tabelec ido n o T r a t a d o . 
Nesse p o n t o , é interessante ressaltar o papel de sempenhado pelas burguesias 
locais d e n t r o do p ro je to de in tegração econômica de u m a região. De m o d o geral, as 
tentat ivas de expl icação para o sucesso o u o insucesso d o pro je to atêm-se à pura ló-
gica econômica , deixando-se de lado os processos de lu tas sociais e pol í t icas atrela-
dos aos interesses das classes dominan te s e , e m algumas ocasiões , a t é m e s m o das 
classes dominadas a nível i n t e r n o . 
D o m e s m o m o d o , as pressões contrár ias a u m ap ro fundamen to d o processo de 
integração t ê m sido vistas, algumas vezes, c o m o conseqüências de exigências dos 
países centra is , ignorando-se q u e , e m cada pa í s , o desenvolvimento d o capi taUsmo 
apresenta caracter ís t icas própr ias , decor ren tes das lu tas de classe in te rnas , o n d e as 
relações c o m o Exte r io r vão depender e m grande pa r te dos interesses de grupos do-
minan tes . Assim, vale destacar q u e , se a té a década dè 8 0 o interesse por u m a inte-
gração maior en t re os países la t ino-americanos ficou relegado a u m segundo p l ano , 
isso deveu-se, e m grande p a r t e , ao m o d o c o m o se organizou a sociedade desses pa í -
ses, isto é, c o m o algumas relações compat íve is se combina ram de m o d o a man te r 
o sistema func ionando de manei ra ha rmônica . E n q u a n t o os pa íses -membros da 
A L A L C t iveram taxas de cresc imento i n t e rno satisfatórias e u m m e r c a d o e x t e m o 
capaz de absorver suas expor tações de m o d o crescente , o interesse n a in tegração era 
p e q u e n o ; isto é , ás classes dominan t e s n ã o resultava m m t o interessante desenvolver 
u m a pol í t ica integracionis ta c o m os países viz inhos , u m a vez q u e es tavam mais vol-
tadas para u m a associação c o m as burguesias centrais . A p ropós i to d o pape l desem-
p e n h a d o pelas burguesias locais , Lipie tz co locou m u i t o b e m q u e : 
" ( . . . ) alguns grupos econômico-f inanceiros monopol i s tas p r o c u r a m efe-
t ivamente desdobrar-se n o tabule i ro das nações ( o u das regiões) 'desi-
gua lmente desenvolvidas ' ( . . . ) . 
"Essas nações organizam b e m consc ien temen te , n o seu in te r ior , u m a divi-
são geográfica d o t r aba lho , e é verdade q u e a generalização de ta is prát i -
cas consoÜda u m a nova divisão in t emac iona l d o t r aba lho . N ã o se deve 
concluir , p o r é m , q u e o c a m p o des ta nova divisão in t emac iona l d o t raba-
lho seja o resul tado apenas da atividade organizadora das empresas mul -
t inacionais . Na real idade, este c a m p o só se e s t m t u r a p o r q u e o p ro je to 
das empresas mul t inacionais combina c o m a ambição das eh tes de al-
guns Es tados nac ionais , ambição essa q u e consiste e m apos ta r naqu i lo 
que chamaremos de 'estratégia de m u d a n ç a d o c o n t e ú d o das expor ta -
ções ' , q u e , veremos , corresponde a diversos regimes de acumulação in-
t e m o s ( ' t ay lor ização pr imi t iva ' , f o r d i s m o per i fé r ico ' ) " (L ip ie tz , 1988a , 
p .40-1) . 
A part ir d o ac i r ramento da crise d o ford ismo, a relação centro/per i fer ia — q u e 
se cons t i tu i e m u m a relação de lutas sociais en t re regimes de acumulação — sofreu 
modif icações. Através da expansão d o fordismo periférico e do remanejo dos p e t r o -
dólares ( o que pe rnú t iu de ter a desvalorização dos capitais at ingidos pela crise) , o 
fordismo central conseguiu sobreviver sat isfa tor iamente desde o final dos anos 6 0 , 
apesar de a crise já se delinear â época . Po rém o segundo choque d o pe t ró l eo , e m 
1979 , acabou por levar à pol í t ica monetar i s ta de 1 9 8 1 , a qual se confrontava c o m 
O keynesianis ino vigente desde o pós-guerra. As elites mundia is n ã o mais acredita-
vam na po l í t i ca keynes iana c o m o algo capaz de deter o processo recessivo, confor-
m e observado po r L ip ie tz : 
" A part i r de 1 9 8 0 , a inflexão toma-se m u i t o n í t i d a : a A lemanha e a 
F rança i m p õ e m aos seus assalariados u m a jus tamento depressivo ao cho-
que d o pe t ró leo que diminuiu a p rodução industr ia l e m 5%. A Grã-Bre-
t a n h a o p t o u c la ramente , desde 1 9 7 9 , p e l o m o n e t a r i s m o ( . . . ) O Federa l 
Reserve Bank de Volker t en t a adotar a mesma pol í t ica e sofre os mes-
m o s resul tados ( u m a queda de 7% da p r o d u ç ã o industr ia l ) , r ap idamen te 
disfarçados frente ao p e r í o d o e le i tora l" (Lipie tz 1988a , p . l 7 8 ) . 
" F r e n t e a o segundo choque pe t ro l í fe ro , o J a p ã o é o ún ico país a sofrer 
u m a u m e n t o da p rodução industrial de 10%, através de u m verdadeiro 
j o g o de p ô q u e r que t a n t o seu pro tec ion ismo q u a n t o a eficiência de seu 
s is tema e x p o r t a d o r lhe p e r m i t e m : deixa cair sua m o e d a e t o m a posse 
dos mercados revigorados da O P E P ; joga u m a nova o n d a de expor tações 
para conquis ta r o res to d o m u n d o . P o r é m , a té m e s m o o c resc imento in-
dustrial j a p o n ê s será quebrado pelo 'grande ' choque mone ta r i s t a , o de 
1 9 8 1 " (Lip ie tz , 1988a , p . l 8 0 ) . 
Diante desse q u a d r o , a pol í t ica keynesiana dos a l tos salários, d o crédi to fácil 
e do gasto es ta ta l vai mergu lhando cada vez mais na crise. 
E n q u a n t o isso, a recessão nos países centrais levava a u m a queda rápida n o s 
preços e n o vo lume das matérias-primas expor tadas pelos países periféricos. Mesmo 
n o caso da OP EP — e m b o r a o preço do pe t ró leo se mantivesse a l to para os países 
impor t ado re s , devido à subida do dólar ocasionada pela al ta das taxas de ju ros —, os 
exceden tes d in t í nu í am. Assim, c o m os mercados do N o r t e e da O PE P re t r a ídos , os 
emprés t imos t o m a d o s an te r io rmen te vencendo e o p r e ç o d o pe t ró leo (pa ra os n ã o 
expor t ado re s ) e m a l ta , os Novos Países Industr ial izados (NPI) viram surgir a década 
dos anos 8 0 . Os p r o d u t o s manufa tu rados e as matérias-primas expor tadas pelos NPI 
registravam queda nos preços . O excesso de Uquidez d o sistema financeiro in terna-
cional dos anos 7 0 era subs t i t u ído pela escassez de capi ta is , causada pela r edução 
dos pre t rodólares exceden te s , pelos superavits comerciais conseguidos pelos Estados 
Unidos n o p e r í o d o 1979-81 e pelas elevadas taxas de j u ros ex te rnas . Era " o fordis-
m o periférico es t rangulado pelo mone ta r i smo c e n t r a l " (L ip ie tz 1988a , p . l 8 1 ) . 
A par t i r dessa nova realidade (a crise do fordismo centra l e d o periférico, b e m 
c o m o o decor ren te processo de mundial ização do capi ta l ) , a busca de u m a saída 
progressista para as dificiddades ora enfrentadas pelo Terceiro Mundo faz-se cada 
vez mais u rgen te , e t u d o leva a crer que esta deve passar pelo parcei r ismo, pela 
maior in tegração en t re os países d o Sul , especialmente en t re aqueles mais p róx imos 
geográfica e cu l tu ra lmen te , c o m o é o caso da América La t ina . Se as tenta t ivas ante-
riores de p romover a in tegração foram frastradas, o novo c o n t e x t o mundia l t ende a 
levar os países d o Sul a j u n t a r e m seus esforços para resolver o impasse n o qual se en-
c o n t r a m . A tendênc ia à mundia l ização do capital , q u e veio marcar a evolução da 
economia mundia l após a II Guerra Mundia l , t a m b é m veio acompanhada de u m a 
tendênc ia ao p ro t ec ion i smo . Paradoxa lmente , esses ramos cont rad i tór ios es tão asso-
^ "A introdução de MFCM (máquinas^enamenta de comando numénco), de CAD/CAM (com-
putei aided design/Còmpotei aided mana&ctnnng), de lobôs e de processos automatiza-
dos — todos obviamente poupadixtes de mão-deobia — possibilitou e, de fato, induziu a vol-
ta de investimentos em plantas industriais de setoies ctmsidetados perdidos e transferidos pa-
ia os NICs devido a sua alta intensidade de mãb-de-òbia Cteddos e confecções, calçados, aço 
e t c ) , nas legiões mais atrasadas dos EUA, <mde também são leoeptoies de incentivos fiscais-
-tributários. Ao tentai competii com os produtos de plantas automatizadas ou fabricados 
com tecnologia de ponta, os industriais dos MICs amaiguiados constatam sua inferioridade 
apesai de possuúem máquinas e equipamentos relativamente novos, lecém-adquiridos e ain-
da não amortizados, estes fazem parte da geração tecnológica eletiomecânica anteiioi à atual 
e, portanto, obsoleta. A nova tecnologia à base da núcroeletrônica é indiscutivelmente supe-
rior em teimos de piodutividade (redução significativa do tempo 'morto' das máquinas), 
de precisão e qualidade dos produtos e, sobretudo, de flexibilidade dos equipamentos." 
(Rattner, 1985,p.304-5). 
d a d o s . Isto porque muitos ramos industriais só conseguem se tomar rentáveis a par-
tir de u m a certa dimensão d o mercado, tendo e m vista os novos avanços tecnológi-
cos . Com isso, é bastante grande o número daqueles que necessitam de uma escala 
intemacional, o que foi reforçado a partir da crise dos últ imos anos, quando as eco-
nomias nacionais entraram e m dedúoK). Nesse caso , a organizaçáío de b locos econô-
micos , <Hide as barreiras à entrada de produtos oriundos dos países-membros ten-
d e m a desaparecer, v e m a constituir-se numa altemativa c o m vistas á resolução do 
problema das escalas de produção e mercados, a nível in temo desses blocos . Exter-
namente , porém, a concorrência tende a acirrar-se, intensificando-se as medidas pro-
tecionistas entre o s b locos . £ o s p a ú e s isolados, nãfo pertencentes a esses espaços 
econômicos integrados, tenderão a encontrar dificuldades crescentes de intercâmbio 
multilateral. 
U m outro fator de importânda para justificar a necessidade de uma integra-
ção da América Latina diz respeito à questão d o acelerado processo de mudanças 
tecnológicas pe lo qual v e m passando a economia mundial neste final de século. Tais 
mudanças podem, muitas vezes , acabar c o m vantagens comparativas de determina-
dos p a ú e s , c o m o também restringir a primazia de outros fornecedores de determi-
nados produtos estratégicos. U n exenqi lo de perda de vantagem comparativa que 
pode ser citado é o da mão-de-obra barata, onde uma nova tecnologia, baseada na 
automação, p o d e levar à perda dessa superioridade pelos países , cuja exportação de 
u m determinado produto tenha sua c c m q ^ t i v i d a d e baseada n o baixo custo da 
mão-de-obra. A partir de mudanças tea io lógícas na fabricação desse b e m nos paúes 
d o c « i t r o , a vantagem de adquirido dos países periféricos deixa de existir, restrín-
gindo-se assim as possibilidades de intercâmbio destes últimos.^ E m relação à perda 
de domíiaio de fornecedores de produtos estratégicos, a pesquisa de novos materiais 
t e m levado à s u b s t i t u i ç ^ de muitas matérias-primas por sucedâneos, resultantes da 
rlova tecnologia, c o m o é o caso da snbstüuiçãb d o aço por produtos sintéticos. 
A l é m disso , o avanço tecnológico também t e m permitido uma queda na utili-
zação de matârias-primas por unidade produzida, o u sega, a relação quantidade de 
5 — Conclusões 
o processo de integração la t ino-americana ora p r o p o s t o deve estender-se a lém 
das relações mercant is q u e até agora t ê m caracter izado os acordos firmados en t re os 
pa í ses -membros . Precisa abranger t a m b é m a Hvre mov imen tação de capital , t ecnolo-
gia e mão-de-obra , n o t a d a m e n t e de invest imentos diretos pr ivados , fluxos de capi-
tais p ú b h c o s (para grandes proje tos de desenvolv imento) , u m a pol í t ica uni forme pa-
ra o t r a t a m e n t o da dívida ex te rna , in te rcâmbio tecnológico e migrações de diferen-
tes categorias de t raba lhadores . 
N o pr imeiro m o m e n t o , a integração deveria ser implan tada de u m a maneira 
pragmát ica , sem u m a es t ru turação m u i t o r ígida, sobre bases já exis tentes de nego-
ciações e acordos e m diferentes d o m í n i o s : e c o n ô m i c o , m o n e t á r i o , cul tural , de saú-
d e , de in fo rmação , de defesa, e t c . 
Isso n ã o significa, p o r é m , que a América Lat ina deva fechar-se e m u m proces-
so de desenvolvimento a u t o c o n c e n t r a d o . Mui to ao con t rá r io , o processo de integra-
ção deve visar ao for ta lec imento da região, de m o d o a me lho r inserir-se n o c o n t e x t o 
mund ia l . Sendo o Brasil e a Argent ina os responsáveis pela grande maioria dos flu-
x o s de comérc io en t re os países-membros da ALADI (o peso dos dois países j u n t o s 
n o to ta l d o comérc io in t ra -ALADI supera os 75%) , tal fato significa que , na prát ica , 
u m i n c r e m e n t o na pol í t ica de in te rcâmbio comercial en t re esses dois países n o sen-
t ido de u m ap ro fundamen to d o processo de integração da Amér ica Lat ina é decisi-
vo para a consecução desse obje t ivo. Por isso, o des t ino dessa região, c o m o b loco 
e c o n ô m i c o , deve passar por u m acordo entre Brasil e Argent ina , dada a par t ic ipação 
desses dois países n o comércio inter ior á ALADI (Araújo Jún io r , 1 9 8 8 , p .42-44) . 
Se as p róx imas décadas devem ser marcadas pela mul t ipolar ização , com três 
g rupos hegemônicos (Es tados Unidos , J a p ã o e Eu ropa ) des tacando-se , o risco de ne-
gociações isoladas (a nível de país) com alguma ( o u o con jun to) dessas potências é 
g rande . Não será, po is , chegada a hora de se p romover u m espaço de concer tação , 
de coope ração e de solidariedade en t re os países la t ino-americanos? 
maté r ia -pr ima/un idade de p r o d u t o vem caindo a par t i r de melhor ias tecnológicas 
q u e p e r m i t e m o uso mais racional de insumos e matér ias-pr imas . 
Se, n o apogeu d o fordismo cent ra l , a in tegração da Amér ica Lat ina mos t rou-
-se frágil, a es tagnação generalizada da região nos anos 8 0 , as dificuldades semelhan-
tes enf ren tadas n o t r a t a m e n t o da dívida ex t e rna , o p ro t ec ion i smo d o Nor te e os de-
safios da revolução tecnológica e m curso pa recem estar c r iando condições mais fa-
voráveis para u m a maior in tegração da região. Vale l embra r q u e , n o sistema mundia l 
h i e ra rqu izado , n ã o existe u m lugar predetern- inado para cada nação ou região, e o 
desenvolvimento desigual das regiões e países tem-se a l te rado ao longo da his tór ia 
da h u m a n i d a d e , o que permite expecta t ivas de al teração da realidade a tua l , desde 
que o m o v i m e n t o integracionista atinja níveis capazes de suplantar suas forças con-
trár ias . 
Dent re as medidas que poderão ser ado tadas e m con jun to pelos países que 
vão c o m p o r o b loco integracionista , p o d e m ser c i tadas : 
— a subst i tu ição de mercados , seja através de reor ientaçâô das expor tações , se-
j a através de impor tações seletivas, onde a preferência será dada aos países-
-membros d o acordo de in tegração. Desse m o d o , o que se p re tende é au-
men ta r o f luxo de comérc io intra-regional la t ino-amer icano, d iminuindo o 
índice de concen t ração de expor t ações e impor tações e m relação à CEE e 
aos E U A . Seria possível, assim, diminuir a vulnerabil idade a retaliações o u 
a oscilações conjxmturais; 
— o es tabe lec imento de u m maior cont ro le sobre os recursos na tu ra i s , t e n d o 
e m vista n ã o apenas alcançar u m a forma mais racional de exploração dos 
mesmos , c o m o t a m b é m assegurar o seu p rocessamento na própr ia região, 
e m lugar da sua expor t ação e m b r u t o . E , p r inc ipa lmente , a implan tação de 
u m programa integrado de preservação do meio amb ien t e , através de acor-
dos conjuntos entre os pa íses-membros ; 
— o desenvolvimento da rede de t ranspor te e comercial ização intra-regional, 
envolvendo t a n t o a cons t rução de estradas c o m o t a m b é m o for ta lec imento 
da presença de empresas lat ino-americanas nesse â m b i t o ; 
— a inst i tuição de u m sistema de pagamentos e in te rcâmbios c o m base no es-
c a m b o o u e m unidades de con ta especialmente criadas para os f luxos de 
comérc io da região. A t axa de câmbio t a m b é m se cons t i tu i e m u m aspecto 
fundamenta l na ques tão da in tegração econômica , dado que esta exige u m a 
m o e d a c o m u m o u , n o m í n i m o , u m a taxa de câmbio cons tan te entre as 
moedas dos países-membros . Com isso, garante-se q u e , via variações cam-
biais , n ã o haja mudanças nos preços relativos e , p o r t a n t o , al terações n o co-
mérc io intra-regional; 
— d o m e s m o m o d o , as taxas de câmbio relat ivamente às moedas dos demais 
países fora do acordo de integração deverão oscilar e m con jun to , ou seja, 
os países-membros precisarão adotar u m a pol í t ica única e m relação ao 
câmbio c o m o res to d o m u n d o , à semelhança da chamada "serpente euro-
pé i a " , o n d e as moedas dos m e m b r o s da Comunidade Econômica Europé ia 
t e n d e m a oscilar e m con jun to . Uma desvalorização da moeda acima da pa-
ridade, ou seja, superior a o a u m e n t o dos preços domés t i cos , t ende a levar 
a u m a al teração nos preços relativos j u n t o ao mercado e x t e r n o . Tal medi-
da poderá conduzir t a n t o a u m a u m e n t o das expor tações pelo país que 
desvaloriza o câmbio c o m o a u m a redução nas suas impor t ações . Por isso 
é impor tan te a implantação de u m a única m o e d a ou a m a n u t e n ç ã o do câm-
b io cons tan te , já que , assim, o comérc io não seria afe tado por modifica-
ções nas par idades , e o in te rcâmbio en t re os países manter-se-ia estável; 
— a reor ientação da p rodução industr ia l , voltando-se n ã o apenas para a de-
m a n d a in terna de cada pa í s , senão t a m b é m para a demanda sub-regional, 
regional e i n t e r r eg iona l , sem c o n t u d o prejudicar os esforços para pene t ra r 
nos mercados dos países industr ia l izados, t a n t o naqueles de economias ca-
pitalistas c o m o nos per tencentes ao b loco das economias cen t ra lmente pla-
nif icadas; 
— a criação de u m banco de desenvolvimento la t ino-amer icano, vo l tado para 
o financiamento de novas correntes comerciais , de inves t imentos d i re tos 
e de m e l h o r a m e n t o s nos setores mais carentes nos pa í ses -membros , tais co-
m o energia , t r a n s p o r t e , me io ambien te , pesquisa tecnológica, e t c . C o m o os 
países da América Lat ina carecem de divisas conversíveis, esse b a n c o deve-
rá restringir seus emprés t imos nessas moedas , u t i hzando preferencia lmente 
a m o e d a local dos pa íses -membros , e s t imulando , c o m isso, os mercados fi-
nancei ros nacionais e sua progressiva integração. 
F i n a h n e n t e , é i m p o r t a n t e destacar que a integração n ã o vai conseguir resolver 
os problemas de desigualdades, dadas as diferenças exis tentes en t re seus países-
-membros , mas buscará a t enua r a dependência de cada u m deles e m relação aos pa í -
ses d o m i a a n t e s d o Pr imeiro M u n d o . 
A in tegração p rocura u m a resposta à cont rad ição e n t r e , de u m a par te , a estrei-
teza dos mercados domés t icos e, de ou t r a , as dificuldades de acesso ao m e r c a d o in-
ternacional , buscando u m a p ro teção con t ra o m u n d o ex ter ior . P o r é m , contrar ia-
m e n t e , as t rocas regionais t ê m s ido , de longe , as mais afetadas pela crise o ra enfren-
tada pelo s is tema capitaHsta mund ia l . 
Até a assinatura do acordo Brasil—Argentina—Uruguai, e m todas as tenta t ivas 
de in tegração já real izadas, o Brasil, a grande po tênc ia industr ia l do C o n t i n e n t e , 
sempre p ra t i cou u m a concepção m u i t o unilateral da in tegração, vendo nos seus par-
ceiros vizinhos a o p o r t u n i d a d e de ter acesso a novos mercados , e n q u a n t o procurava 
resolver seus p rob lemas de modern ização tecnológica através de relações diretas 
c o m as empresas dos países desenvolvidos. N o mesmo sen t ido , convém recordar os 
fracos resul tados ob t i dos n o que concerne à concer tação regional da ques tão do en-
d iv idamento e x t e r n o . 
A part i r d o aco rdo de 1986 assinado en t re os t rês pa íses , novas perspectivas 
parecem abrir-se, d ian te d o a la rgamento do c a m p o t radicional da cooperação (por 
e x e m p l o : pesquisa c ient í f ica , desenvolvimento de b iotecnologias , e tc . ) e de u m en-
foque mais pragmát ico a d o t a d o (definição de programas específ icos , c o m as corres-
ponden tes do tações o rçamentá r ias ) . E n t r e t a n t o ainda é m u i t o cedo para fazer-se u m 
ju lgamen to q u a n t o aos efeitos desse aco rdo . 
De qua lquer m o d o , pode-se esperar que , caso a in tegração venha a ser concre-
t izada nos p róx imos a n o s , o Brasil, dado o seu gigantismo frente aos demais países 
da América d o Sul, deverá exercer u m papel hegemônico e m relação aos seus parcei-
ros . Por o u t r o l ado , se , t a n t o para o Brasil q u a n t o para os demais países , a integra-
ção parece ser u m a ques tão de sobrevivência, ela n ã o el imina as cont rad ições d o sis-
t ema , ao m e s m o t e m p o e m que o velho prob lema da repar t ição dos frutos da inte-
gração é r e t o m a d o c o m renovada a tuaÜdade. 
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Abstract 
During the past years, the evolution of foreign relations within the capitalist sys-
tem lead to the internationalization of capital and to a growing tendency to create inte-
grated regional spaces or blocs of countries. 
Keeping in mind paths treaded by capitalism during the second half of the XXth 
centuiy, and with an eye on the forthcoming changes in foreign relations, which are 
bound to occur throughout the next decades, the integration of Latin America is seen as 
a must. Furthermore, the success of such an integration will greatly depend on the role 
played by the local bourgeoisie. 
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